
PROJETO DE LEI Nj. J "33

Altera a Lei n. 19.191, de 29 de

dezembro de 2015, que dispõe sobre os

emolumentos dos serviços notariais e de

registro.

•

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos termos do art. 10 da

Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° O art. 15 da Lei n. 19.191, de 29 de dezembro de 2015, passa a vigorar com as

seguintes alterações:

"Art. 15 .

S 1° .

11 - 8% (oito por cento) para o Fundo Estadual de Segurança Pública - FUNESP, dos

quais 0,25% (vinte e cinco centésimos por cento) será destinado para o Fundo Especial

de Apoio ao Combate à Lavagem de Capitais e às Organizações Criminosas -

FESACOC, bem cor;no para reforma, aquisição e/ou locação de imóveis para

delegacias de polícia;l

IV - 3,5% (três e meio cento) para o Fundo Especial dos Sistemas de Execução de

Medidas Penais e Socioeducativas;

VI - 3% (três por cento) para o Fundo de Compensação dos Atos ratuitos Praticados

pelos Notários e Registradores e de Complementação d Receita Mínima das

Serventias Deficitárias - FUNCOMP;

.......................................................................................... . (N R)

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de

porém, a 25 de junho de 2019.

SALA DAS SESSÕES, em



JUSTIFICATIVA

A presente propositura tem a finalidade de alterar a Lei n. 19.191, de 29 de

dezembro de 2015, que dispõe sobre os emolumentos dos serviços notariais e de registro.

Propõe-se a readequação das parcelas atualmente previstas nos incisos 11, IV

e VI do S 10 do seu art. 15, para que, das parcelas acrescidas aos emolumentos incidentes

sobre os atos praticados por notários e registradores nas respectivas serventias, seja

destinado, respectivamente:

(i)

(ii)

(iii)

0,25% (vinte e cinco centésimos por cento) para o Fundo Especial de

Apoio ao Combate à Lavagem de Capitais e às Organizações

Criminosas - FESACOC, bem como para reforma, aquisição e/ou

locação de imóveis para delegacias de polícia;

3,5% (três e meio cento) para o Fundo Especial dos Sistemas de

Execução de Medidas Penais e Socioeducativas; e

3% (três por cento) para o Fundo de Compensação dos Atos Gratuitos

Praticados pelos Notários e Registradores e de Complementação da

Receita Mínima das Serventias Deficitárias - FUNCOMP.

Trata-se de ajuste necessário para viabilizar o r ular funcionamento de tais

fundos e promover o adequado atendimento de suas finali des definidas em lei. Matéria,

portanto, justa e oportuna e para qual solicitamos o apoio os ilustres Pares.
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PROJETO DE LEI N.J.J J3 DE1>~

Altera a Lei n. 19.191, de 29 de

dezembro de 2015, que dispõe sobre os

emolumentos dos serviços notariais e de

registro.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos termos do art. 10 da

Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° O art. 15 da Lei n. 19.191, de 29 de dezembro de 2015, passa a vigorar com as

seguintes alterações:

"Art. 15. . .

~ 1° .
........................................................................................................................................

I
11- 8% (oito por cento) para o Fundo Estadual de Segurança Pública - FUNESP, dos

quais 0,25% (vinte e cinco centésimos por cento) será destinado para o Fundo Especial

de Apoio ao Combate à Lavagem de Capitais e às Organizações Criminosas -

FESACOC, bem como para reforma, aquisição elou locação de imóveis para

delegacias de polícia;

........................................................................................................................................
IV - 3,5% (três e meio cento) para o Fundo Especial dos Sistemas de Execução de

Medidas Penais e Socioeducativas;

.......................................................................................................................................

de 2019.

VI - 3% (três por cento) para o Fundo de Compensação dos Atos ratuitos Praticados

pelos Notários e Registradores e de Complementação d Receita Mínima das

Serventias Deficitárias - FUNCOMP;

.. .. . . .. . . . .. . . . .. . .. .. . .. .. .. .. .. . .. .. .. .. .. .. .. .. . .. . .. . . . . . .. . . . . .. .. .. . .. .. . .. . .. . .. .. . . . . .. .. .. . . .. ... . .. . .. . ... .. .. . . (N R)

SALA DAS SESSÕES, em

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de,

porém, a 25 de junho de 2019.



JUSTIFICATIVA

A presente propositura tem a finalidade de alterar a Lei n. 19.191, de 29 de

dezembro de 2015, que dispõe sobre os emolumentos dos serviços notariais e de registro.

Propõe-se a readequação das parcelas atualmente previstas nos incisos \I, IV

e VI do ~ 10 do seu art. 15, para que, das parcelas acrescidas aos emolumentos incidentes

sobre os atos praticados por notários e registradores nas respectivas serventias, seja

destinado, respectivamente:

(i)

(ii)

(iii)

0,25% (vinte e cinco centésimos por cento) para o Fundo Especial de

Apoio ao Combate à Lavagem de Capitais e às Organizações

Criminosas - FESACOC, bem como para reforma, aquisição e/ou

locação de imóveis para delegacias de polícia;
3,5% (três e meio cento) para o Fundo Especial dos Sistemas de

Execução de Medidas Penais e Socioeducativas; e
3% (três por cento) para o Fundo de Compensação dos Atos Gratuitos

Praticados pelos Notários e Registradores e de Complementação da

Receita Mínima das Serventias Deficitárias - F NCOMP.

Trata-se de ajuste necessário para viabilizar o r ular funcionamento de tais

fundos e promover o adequado atendimento de suas finali des definidas em lei. Matéria,

portanto, justa e oportuna e para qual solicitamos o apoio os ilustres Pares.
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